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II - propor, em articulação com a Diretoria de Política Re-
gulatória, diretrizes para elaboração dos instrumentos de avaliação
para o credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino
superior, e para autorização, reconhecimento e renovação de reco-
nhecimento de cursos superiores, nas modalidades presencial e a
distância;

III - instruir e exarar pareceres no processo de autorização,
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos supe-
riores, presenciais e a distância, em consonância com as políticas e
normas vigentes, promovendo as diligências necessárias à completa
instrução do processo;

IV - instruir e exarar pareceres referentes ao processo de
credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino superior
no País, para as modalidades presencial e a distância, em consonância
com as políticas e normas vigentes, promovendo as diligências ne-
cessárias à completa instrução do processo; e

V - apoiar estudos sobre metodologias, instrumentos e in-
dicadores para a avaliação e regulação dos cursos e instituições de
educação superior.

Art. 30. À Secretaria de Articulação com os Sistemas de
Ensino compete:

I - estimular a ampliação do regime de cooperação entre os
entes federativos, apoiando o desenvolvimento de ações para a cria-
ção de um sistema nacional de educação;

II - assistir e apoiar o Distrito Federal, os Estados e os
Municípios na elaboração ou adequação de seus planos de educação,
e no aperfeiçoamento dos processos de gestão na área educacional;

III - estabelecer, em conjunto com os sistemas de ensino dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mecanismos para o
acompanhamento local da consecução das metas do PNE -
2011/2020, e de seus planos de educação;

IV - acompanhar a execução das diretrizes para a elaboração
dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios de acordo com o estabelecido no PNE;

V - estimular e apoiar os sistemas de ensino na formulação,
no acompanhamento e na avaliação democrática de planos nacionais,
estaduais e municipais de educação; e

VI - promover a valorização dos profissionais da educação,
apoiando e estimulando a formação inicial e continuada, a estru-
turação da carreira e da remuneração, e as relações democráticas de
trabalho.

Art. 31. À Diretoria de Cooperação e Planos de Educação
compete:

I - assistir os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na
elaboração dos seus respectivos planos de educação;

II - desenvolver, em conjunto com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, indicadores de resultados e padrões de
avaliação da implementação dos planos de educação;

III - acompanhar a implementação dos planos de educação
nos Estados e Municípios, orientando quanto à necessidade de ajustes
e correções; e

IV - propor o aperfeiçoamento dos instrumentos jurídicos de
cooperação federativa.

Art. 32. À. Diretoria de Articulação com os Sistemas de
Ensino compete:

I - propor e apoiar a articulação dos sistemas educacionais
com organizações governamentais e não governamentais, visando ao
fortalecimento da educação;

II - apoiar a implantação de acordo para a ampliação de
vagas em cursos técnicos e a gratuidade dos serviços de educação
ofertados pelas instituições de ensino vinculadas a representações
sindicais patronais;

III - prestar assistência técnica aos sistemas de ensino para a
formulação de normas a partir de diretrizes e orientações nacionais;

IV - propor mecanismos de articulação entre a União e os
sistemas educacionais, visando ao aperfeiçoamento do regime de co-
laboração e à promoção da qualidade social da educação;

V - apoiar e estimular o funcionamento dos conselhos vin-
culados aos sistemas de ensino no âmbito da União, do Distrito
Federal, dos Estados e dos Municípios;

VI - apoiar ações para mobilização da comunidade edu-
cacional, visando ao fortalecimento da educação; e

VII - estabelecer, em articulação com os sistemas de ensino,
os indicadores da educação básica.

Art. 33. À Diretoria de Valorização dos Profissionais da
Educação compete:

I - auxiliar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios:

a) na estruturação de carreiras para os profissionais da edu-
cação; e

b) na definição de critérios técnicos de mérito e desempenho
para a escolha de diretores de escola, e das formas de participação da
comunidade escolar na respectiva escolha;

II - propor diretrizes para a política nacional de formação
continuada para funcionários de escola, construída em regime de
colaboração com os sistemas de ensino; e

III - coordenar, em regime de colaboração com os sistemas
de ensino, o censo dos funcionários de escola da educação básica.

Art. 34. Ao Instituto Benjamin Constant compete:

I - subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação
Especial na área de deficiência visual;

II - promover a educação de deficientes visuais, mediante sua
manutenção como órgão de educação fundamental, visando a garantir
o atendimento educacional e a preparação para o trabalho de pessoas
cegas e de visão reduzida, e desenvolver experiências no campo
pedagógico da área de deficiência visual;

III - promover e realizar programas de capacitação dos re-
cursos humanos na área de deficiência visual;

IV - promover, realizar e divulgar estudos e pesquisas nos
campos pedagógico, psicossocial, oftalmológico, de prevenção das
causas da cegueira, de integração e de reintegração de pessoas cegas
e de visão reduzida à comunidade;

V - promover programas de divulgação e intercâmbio de
experiências, conhecimentos e inovações tecnológicas na área de
atendimento às pessoas cegas e de visão reduzida;

VI - elaborar e produzir material didático-pedagógico para o
ensino de pessoas cegas e de visão reduzida;

VII - apoiar técnica e financeiramente os sistemas de ensino
e as instituições que atuam na área de deficiência visual;

VIII - promover desenvolvimento pedagógico visando ao
aprimoramento e a atualização de recursos instrucionais;

IX - desenvolver programas de reabilitação, pesquisas de
mercado de trabalho e de promoção de encaminhamento profissional,
visando possibilitar, às pessoas cegas e de visão reduzida, o pleno
exercício da cidadania; e

X - atuar de forma permanente junto à sociedade, mediante
os meios de comunicação de massa e de outros recursos, visando ao
resgate da imagem social das pessoas cegas e de visão reduzida.

Art. 35. Ao Instituto Nacional de Educação de Surdos compete:

I - subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação
na área de surdez;

II - promover e realizar programas de capacitação de re-
cursos humanos na área de surdez;

III - assistir, tecnicamente, os sistemas de ensino, visando ao
atendimento educacional de alunos surdos;

IV - promover intercâmbio com as associações e organi-
zações educacionais do País, visando a incentivar a integração das
pessoas surdas;

V - promover a educação de alunos surdos, através da ma-
nutenção de órgão de educação básica, visando a garantir o atendi-
mento educacional e a preparação para o trabalho de pessoas surdas;

VI - efetivar os propósitos da educação inclusiva, através da
oferta de cursos de graduação e de pós-graduação, com o objetivo de
preparar profissionais bilíngues com competência científica, social,
política e técnica, habilitados à eficiente atuação profissional, ob-
servada a área de formação;

VII - promover, realizar e divulgar estudos e pesquisas nas
áreas de prevenção da surdez, avaliação dos métodos e técnicas uti-
lizados e desenvolvimento de recursos didáticos, visando à melhoria
da qualidade do atendimento da pessoa surda;

VIII - promover programas de intercâmbio de experiências,
conhecimentos e inovações na área de educação de alunos surdos;

IX - elaborar e produzir material didático-pedagógico para o
ensino de alunos surdos;

X - atuar de forma permanente junto à sociedade, mediante
os meios de comunicação de massa e de outros recursos, visando ao
resgate da imagem social das pessoas cegas e de visão reduzida; e

XI - desenvolver programas de reabilitação, pesquisa de mer-
cado de trabalho e promoção de encaminhamento profissional, com a
finalidade de possibilitar às pessoas surdas o pleno exercício da ci-
dadania.

Seção III
Do Órgão Colegiado

Art. 36. Ao Conselho Nacional de Educação cabe exercer as
competências de que trata Lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 37. Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de ação global do Ministério;

II - supervisionar e avaliar a execução de projetos e ati-
vidades do Ministério;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério com os órgãos centrais dos sistemas relativos à área de
competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Seção II
Dos Secretários

Art. 38. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das unidades
que integram suas respectivas Secretarias e exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Seção III
Dos Demais Dirigentes

Art. 39. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, ao
Consultor Jurídico, aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe
planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução
das atividades das respectivas unidades e dos projetos e programas e
exercer outras atribuições que lhes forem cometidas, em suas res-
pectivas áreas de competência.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIDADE
CARGO/

FUNÇÃO/
Nº DENOMINAÇÃO

NE/
DAS/
FG

5 Assessor Especial 102.5
1 Assessor Especial de Controle

Interno
102.5

9 Assessor 102.4
7 Assessor Técnico 102.3

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
1 Assessor 102.4
2 Gerente de Projeto 101.4
13 Assistente 102.2
18 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 5 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

22 FG-1
10 FG-2
6 FG-3

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
3 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

3 FG-1
3 FG-2
1 FG-3

Assessoria Parlamentar 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1
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Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Secretário-Executivo Adjunto 101.6
4 Diretor de Programa 101.5
8 Assessor 102.4
5 Assessor Técnico 102.3

Gabinete 1 Chefe 101.4
3 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

14 FG-1
8 FG-2
6 FG-3

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS
A D M I N I S T R AT I VO S

1 Subsecretário 101.5

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

9 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Gestão de Pes-
soas

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2

Centro de Formação e Aperfeiçoamento
do Ministério da Educação

1 Coordenador 101.3

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

32 FG-1
7 FG-2

Coordenação-Geral de Compras e Con-
tratos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 7 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

3 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Recursos Logísti-
cos

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 7 Chefe 101.1

27 FG-1
13 FG-2
5 FG-3

Coordenação-Geral de Gestão Adminis-
trativa

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 5 Chefe 101.1

15 FG-1
6 FG-2
4 FG-3

SUBSECRETARIA DE PLANEJA-
MENTO E ORÇAMENTO

1 Subsecretário 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2

Coordenação 1 Coordenador 101.3
9 Assistente Técnico 102.1

Serviço 4 Chefe 101.1
Divisão 2 Chefe 101.2

19 FG-1
4 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Orçamento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Finanças 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 6 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Planejamento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Suporte à Gestão
Orçamentária

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO

1 Diretor 101.5

1 Gerente de Projeto 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Infraestrutura 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

10 FG-1
4 FG-2

CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico 101.5
1 Assessor 102.4
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

8 FG-1

Coordenação-Geral para Assuntos Ad-
ministrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral para Assuntos Edu-
cacionais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral para Assuntos Con-
tenciosos

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2

SECRETARIA DE EDUCAÇAO BÁ-
SICA

1 Secretário 101.6

2 Assessor 102.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1
Gabinete 1 Chefe 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

6 FG-1
2 FG-2
3 FG-3

DIRETORIA DE CURRÍCULOS E
EDUCAÇÃO INTEGRAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral do Ensino Funda-
mental

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente 102.2
1 FG-2

Coordenação-Geral de Educação Infantil 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 2 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Ensino Médio 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-1

Coordenação-Geral de Educação Integral 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE FORMULAÇÃO DE
CONTEÚDOS EDUCACIONAIS

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Tecnologia da
Educação

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Materiais Didáti-
cos

1 Coordenador-Geral 101.4
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Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1
2 FG-1

Coordenação-Geral de Mídias e Conteú-
dos Digitais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE APOIO À GESTÃO
EDUCACIONAL

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
2 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Gestão Escolar 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

2 FG-1
2 FG-2
1 FG-3

Coordenação-Geral de Redes Públicas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 FG-1
1 FG-3

Coordenação-Geral de Infraestrutura Es-
colar e Tecnologias da Informação

1 Coordenador Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Serviço 3 Chefe 101.1
9 FG-1
3 FG-2

DIRETORIA DE DESENVOLVIMEN-
TO DA REDE FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓ-
GICA

1 Diretor 101.5

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão da Rede

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Infraestrutura da
Rede

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento
de Pessoas da Rede

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TEC-
NOLÓGICA

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Políticas de Edu-
cação Profissional e Tecnológica

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Políticas de Pes-
quisa, Inovação e Certificação

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE INTEGRAÇÃO DAS
REDES DE EDUCAÇÃO PROFISSIO-
NAL E TECNOLÓGICA

1 Diretor 101.5

Coordenação 2 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Fortalecimento
dos Sistemas Públicos de Educação Pro-
fissional e Tecnológica

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Relações Institu-
cionais e Projetos Especiais

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Desenvolvimento
e Monitoramento de Programas de Edu-
cação Profissional e Tecnológica

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SU-
PERIOR

1 Secretário 101.6

2 Assessor 102.4
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1
7 FG-1
4 FG-2
1 FG-3

Coordenação-Geral de Legislação e
Normas da Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE DESENVOLVIMEN-
TO DA REDE DE INSTITUIÇÕES FE-
DERAIS DE ENSINO SUPERIOR

1 Diretor 101.5

Serviço 2 Chefe 101.1
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Planejamento e
Orçamento das Instituições Federais de
Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos Huma-
nos das Instituições Federais de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Expansão e Ges-
tão das Instituições Federais de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Relações Estu-
dantis

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1
1 FG-1

Coordenação-Geral de Hospitais Univer-
sitários e Residências de Saúde

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 3 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS E PRO-
GRAMAS DE GRADUAÇÃO

1 Diretor 101.5

Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Projetos Espe-
ciais para a Graduação

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Relações Acadê-
micas de Graduação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO,
DIVERSIDADE E INCLUSÃO

1 Secretário 101.6

3 Assessor 102.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
2 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

5 FG-1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE
EDUCAÇÃO DO CAMPO, INDÍGENA
E PARA AS RELAÇÕES ETNICO-RA-
CIAIS

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Políticas de Edu-
cação do Campo

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Educação para as
Relações Étnico-raciais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Educação Escolar
Indígena

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenador 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1
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1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE AL-
FABETIZAÇÃO E EDUCAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Alfabetização 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Educação de Jo-
vens e Adultos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMA-
NOS E CIDADANIA

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Acompanhamento
da Inclusão Escolar

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Direitos Huma-
nos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Educação Am-
biental

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral da Política Pedagó-
gica da Educação Especial

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral da Política de Aces-
sibilidade na Escola

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Articulação da
Política de Inclusão nos Sistemas de
Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE POLÍTICAS DE
EDUCAÇÃO PARA A JUVENTUDE

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
Coordenação-Geral de Políticas Pedagó-
gicas para a Juventude

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Coordenador-Geral de Acompanhamento
e Avaliação das Políticas de Inclusão
Educacional para a Juventude

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E
SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SU-
PERIOR

1 Secretário 101.6

1 Assessor 102.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assessor Técnico 102.3

7 FG-1
1 FG-3

DIRETORIA DE POLÍTICA REGULA-
TÓRIA

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Certificação de
Entidades Beneficentes de Assistência
Social

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Legislação e
Normas de Regulação e Supervisão da
Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Diretrizes para as
Ações de Regulação e Supervisão da
Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

DIRETORIA DE SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Supervisão da
Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Supervisão da
Educação Superior a Distância

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

DIRETORIA DE REGULAÇÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

4 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Credencimento
das Instituições de Educação Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Autorização e
Reconhecimento de Cursos de Educação
Superior

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Regulação da
Educação Superior a Distância

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Fluxos e Procedi-
mentos Regulatórios

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
COM OS SISTEMAS DE ENSINO

1 Secretário 101.6

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

4 FG-1
1 FG-2

DIRETORIA DE COOPERAÇÃO E
PLANOS DE EDUCAÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Implantação dos
Planos Estaduais e Municipais de Edu-
cação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

Coordenação-Geral de Cooperação Fe-
derativa

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO
COM OS SISTEMAS DE ENSINO

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de apoio à Gestão
Democrática, Assistência e Acompanha-
mento aos Sistemas de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Articulação com
os Sistemas de Ensino

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

DIRETORIA DE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCA-
ÇÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2
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1

Coordenação-Geral de Estudos e Pesqui-
sas sobre Valorização dos Profissionais
da Educação

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Apoio à Imple-
mentação de Políticas de Valorização
dos Profissionais da Educação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

CONSELHO NACIONAL DE EDU-
CAÇÃO

1 Secretário-Executivo do Conse-
lho

101.5

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 6 Chefe 101.1

8 FG-1
8 FG-2
1 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES
GRATIFICADAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

DAS-
UNITÁRIO

CÓDIGO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VA L O R
TO TA L

QTD. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40
DAS 101.6 5,28 7 36,96 7 36,96
DAS 101.5 4,25 30 127,50 29 123,25
DAS 101.4 3,23 83 268,09 80 258,40
DAS 101.3 1,91 73 139,43 86 164,26
DAS 101.2 1,27 98 124,46 103 130,81
DAS 101.1 1,00 109 109,00 122 122,00

DAS 102.5 4,25 3 12,75 6 25,50
DAS 102.4 3,23 20 64,60 29 93,67
DAS 102.3 1,91 23 43,93 23 43,93
DAS 102.2 1,27 52 66,04 55 69,85
DAS 102.1 1,00 68 68,00 62 62,00

SUBTOTAL 1 567 1.066,16 603 1.136,03
FG-1 0,20 225 45,00 225 45,00
FG-2 0,15 85 12,75 85 12,75
FG-3 0,12 32 3,84 32 3,84

SUBTOTAL 2 342 61,59 342 61,59
TO TA L 909 1.127,75 945 1.197,62

ANEXO III
REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA SEGEP/MP PARA O MEC
(A)

DO MEC PARA A SEGEP/MP
(B)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.5 4,25 - - 1 4,25
DAS 101.4 3,23 - - 3 9,69
DAS 101.3 1,91 13 24,83 - -
DAS 101.2 1,27 5 6,35 - -
DAS 101.1 1,00 13 13,00 - -

DAS 102.5 4,25 3 12,75
DAS 102.4 3,23 9 29,07
DAS 102.2 1,27 3 3,81
DAS 102.1 1,00 - - 6 6,00

TO TA L 46 89,81 10 19,94
Saldo do Remanejamento (A - B) 36 69,87

DECRETO No- 7.691, DE 2 DE MARÇO DE 2012

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão,
das Funções Gratificadas e das Funções
Comissionadas do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação - FNDE, e re-
maneja cargos em comissão.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão, das Funções Gratificadas e
das Funções Comissionadas do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2o Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS e funções comissionadas do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FCFNDE:

I - da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão para o FNDE:

a) cinco DAS 101.4;

b) um DAS 102.4;

c) um DAS 101.2;

d) um DAS 101.1;

e) vinte e uma FCFNDE-3;

f) trinta e quatro FCFNDE-2; e

g) dezesseis FCFNDE-1; e

II - do FNDE para a Secretaria de Gestão Pública do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

a) um DAS 102.2; e

b) um DAS 102.1.

Art. 3o Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1o deverão ocorrer no prazo de
trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Presidente do FNDE fará publicar, no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado da data de entrada em vigor deste
Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos em comissão, fun-
ções gratificadas e funções comissionadas a que se refere o Anexo II,
indicando, inclusive, o número de cargos e funções vagos, sua de-
nominação e respectivo nível.

Art. 4o O Ministro de Estado da Educação poderá editar
regimento interno para detalhar as unidades administrativas integran-
tes da Estrutura Regimental do FNDE, suas competências e as atri-
buições dos seus dirigentes.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor quatorze dias após a data
de sua publicação.

Art. 6o Ficam revogados:

I - o Decreto no 7.481, de 16 de maio de 2011; e

II - o art. 4o e o Anexo IV do Decreto no 7.548, de 12 de
agosto de 2011.

Brasília, 2 de março de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante
Miriam Belchior

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1o O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
- FNDE, autarquia federal criada pela Lei no 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968, vincula-se ao Ministério da Educação e tem por
finalidade captar recursos financeiros e canalizá-los para o finan-
ciamento de projetos de ensino e pesquisa, inclusive alimentação
escolar e bolsas de estudo, observadas as diretrizes do plano nacional
de educação.

Parágrafo único. O FNDE tem sede e foro em Brasília, Dis-
trito Federal.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2o O FNDE tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente:
Gabinete;

II - órgãos seccionais:

a) Procuradoria Federal;

b) Auditoria Interna;

c) Diretoria de Administração;

d) Diretoria de Tecnologia; e

e) Diretoria Financeira;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Ações Educacionais;

b) Diretoria de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais; e

c) Diretoria de Gestão de Fundos e Benefícios; e

IV - órgão colegiado: Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 3o O FNDE será dirigido por um Presidente, nomeado
por indicação do Ministro de Estado da Educação, na forma da
legislação em vigor.

§ 1o O Procurador-Chefe junto ao FNDE será indicado pelo
Advogado-Geral da União, na forma do disposto no § 3o do art. 12 da
Lei no 10.480 de 2 de julho de 2002.

§ 2o A proposta de nomeação do Auditor-Chefe será sub-
metida pelo Presidente do FNDE ao Conselho Deliberativo para apre-
ciação e, posteriormente, à Controladoria-Geral da União.

§ 3o Os demais cargos em comissão, funções gratificadas e
funções comissionadas serão providos na forma da legislação per-
tinente.

CAPÍTULO IV
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 4o O Conselho Deliberativo, órgão de deliberação su-
perior, é constituído por nove membros e tem a seguinte composição:

I - o Ministro de Estado da Educação;

II - o Presidente do FNDE;

III - o Procurador-Chefe do FNDE;

IV - o Secretário de Educação Básica do Ministério da Edu-
cação;

V - o Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do
Ministério da Educação;

VI - o Secretário de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação;

VII - o Secretário de Regulação e Supervisão da Educação
Superior do Ministério da Educação;

VIII - o Secretário de Articulação com os Sistemas de En-
sino do Ministério da Educação; e

IX - o Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.

§ 1o A Presidência do Conselho Deliberativo do FNDE será
exercida pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2o O Presidente do Conselho Deliberativo do FNDE será
substituído, em suas ausências ou impedimentos legais, pelo Secre-
tário-Executivo do Ministério da Educação, e os demais membros,
por seus representantes legais.

§ 3o O Conselho Deliberativo será reunido, ordinariamente,
no mínimo uma vez ao ano e, extraordinariamente, quando convocado
pelo seu Presidente ou mediante requerimento aprovado por mais da
metade de seus membros.
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